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Bambini pensati
infanzie vissute



Fonte:

Vida Doméstica - Revista do Lar e da Mulher. Rio de Janeiro/Brasil, abril de 1928.



Prefazione

Crianças, de lá e de cá:
representações de proteção
e assistência à infância no Brasil
Gizele de Souza*

Esta imagem de aproximadamente 450 crianças pequenas, via-
jantes, no transatlântico Giulio Cesare, da Itália ao Brasil, em 1928, 
estampou meia página do periódico brasileiro Vida Doméstica - Re-
vista do Lar e da Mulher e, nas descrições da fotografia, constava ser 
uma “viagem de recreio e saúde” das crianças, enviadas por Mus-
solini.

Mas o que pensar de uma empreitada transnacional, com tantas 
crianças ou “petizes” como diz a publicação mencionada, desem-
barcando no Brasil depois de longos períodos de aventura ao mar? 
Que propósitos trazem ação como esta, ao expor inúmeras crianças 
durante longuíssimos trajetos? Pouquíssimas informações a divul-
gação da revista apresenta, o que lemos pelos créditos indicados 
junto à imagem é a mitificação e o enaltecimento ao governo Musso-
lini como “estadista” e a defesa da perspectiva eugênica da infância 
quando se descreve ser uma ação “visando a consolidação física da 
raça e da nacionalidade, pela assistência à infância” em função de 
existir na Itália “milhares de crianças débeis que, perecem ou se 
criam em condições inferiores à mingua de recursos” (Vida Domés-
tica, 1928). Para elas, ainda sustenta a reportagem, “estas viagens 
nos maiores e mais seguros navios italianos, constituem uma ex-
cursão magnífica de cura e recomposição física e que também lhes 
dará luzes e noções gerais interessantes dos países visitados.” (Vida 
Doméstica, 1928).

As descrições transcritas acima compõem, ao meu juízo, um ar-
senal de representação (Chartier, 1994) de um projeto civilizatório 
que traz como marcas de sua base a higienização do mundo social e 

*	 Università Federal del Paraná/Brasile.
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da infância. Neste projeto, as ideias de ‘cura’ e ‘recomposição física’ 
da saúde das crianças pobres se constituem peças de uma espécie de 
‘cruzada’ civilizatória que restituem ‘força e caráter’ aos que se con-
sideravam ‘infortúnios e deserdados da sorte’. Tal perspectiva, com 
forte apelo de preconceito racial e social, teve vida longa e abarcou 
continentes.

A imagem do Brasil no final do século XIX era de “um gran-
de laboratório racial” (Schwarcz, 1994, p. 137), visão essa de “um 
país de raças híbridas” construída por inúmeros viajantes que 
passaram pelo Brasil e recebeu também ancoradouro por cientis-
tas nacionais (Schwarcz, 1994). Concordando com a pesquisadora 
Lilia Schwarcz, o racismo como fenômeno recente responde sob 
uma forma moderna a uma função antiga, foi reintroduzido já em 
inícios do século XIX, na Europa, enquanto princípio de hierar-
quização em sociedades desigualitárias, o dogma racial pode ser de 
certa forma entendido como um estranho fruto, uma perversão do 
Iluminismo humanitarista, que buscava naturalizar a desigualdade 
em sociedades só formalmente igualitárias (Schwarcz, 1994, p. 148).

Na República brasileira que se instalava em fins do XIX, se inau-
gurava junto um “tempo de homogeneidades” (Freitas, 2005, p. 50), 
uma era de “definições dos lugares na escala social, das rotas de mo-
bilidade e das ações públicas de intervenção na vida social das cida-
des e dos campos” (pp. 50-51). Um período, que para muitos, seria 
a oportunidade histórica de justificar “o branqueamento da socie-
dade”. Neste momento, compreendido como “era do saneamento” 
(Hochman, 1998), muitas tensões se visualizavam na configuração 
da ação pública republicana. “As responsabilidades relacionadas ao 
bem-estar social, que a muito custo tornavam-se responsabilidades 
governamentais, faziam-se acompanhar da mística de salvação do 
cidadão em relação à própria precariedade” (Freitas, 2005, p. 51).

No Brasil, os princípios da “higiene infantil” foram amplamen-
te divulgados por Moncorvo Filho, médico que criou o Instituto 
de Proteção e Assistência à Infância (1891), foi crítico às instituições 
asilares em funções dos preceitos, por ele entendidos, como ‘cien-
tíficos e sociais’. Perspectivas “salvacionistas” marcaram também 
outras ações públicas de atendimento à infância no Brasil, como 
programas e instituições de educação e correção de menores pobres 
infratores, como debates em congressos de proteção e assistência à 
infância (Kuhlmann Jr, 2002). Mas no avesso das apreciações de-
terministas, é salutar destacar que tantas outras representações de 
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crianças e infância circularam e se fizeram presentes em conferên-
cias, propostas desde o final do século XIX e primeiras décadas do 
XX, exemplo dessa circulação foram os Congresos Americanos del 
Niño (Cordeiro, 2015; Souza, Cordeiro, 2015).

No Brasil, embora algumas instituições de proteção à criança 
tenham sido criadas nas primeiras décadas do século XX, é a partir 
de 1940 que o Estado brasileiro “começou a se equipar de insti-
tuições e pessoal técnico para a proposição e execução de ações 
de cunho social, assumindo funções na área da saúde, educação, 
previdência e assistência” (Vieira, 1988, p. 4). O Estado passou a in-
tervir na questão das creches por meio do Departamento Nacional 
da Criança (DNCr), do Ministério da Educação e Assistência e da 
Legião Brasileira de Assistência (LBA), órgão que colaborava com 
o governo. Criou-se também em 1940 o Departamento Nacional 
da Criança, órgão vinculado ao Ministério da Educação e Saúde, e 
em 1941 foi criado o Serviço de Assistência ao Menor, órgão direta-
mente subordinado ao Ministério da Justiça e Negócios do Interior 
e ao Juizado de Menores. Este último sofreu duras críticas diante 
da fragilidade de sua atuação no Brasil frente a tarefa de assistir, 
proteger e educar a infância e adolescência pobre.

Em meio ao regime político da ditadura civil-militar, instituiu-se 
em dezembro de 1964 a Fundação Nacional do Bem Estar do Me-
nor (FUNABEM), com a finalidade de formular e implantar uma 
política nacional do bem estar para infância e adolescência conside-
rada pobre e infratora. Esta instituição nasce com o imperativo de 
dar novo significado a proposta de assistência executada pelo antigo 
Serviço de Assistência ao Menor (SAM). Neste contexto, muitos in-
ternatos e instituições foram viabilizadas, construídas e/ou reorga-
nizadas. Nos anos de 1960 e 1970 é forte a veiculação, em discursos 
e documentos oficiais, da ideia de assistência à infância com a mar-
ca da culpabilização da família, da tese da ‘desagregação familiar’ 
como causadora de tantos abandonos. Tal representação reforçou, 
de um lado esforços de formulação de políticas sociais de proteção 
à infância, ao mesmo tempo que justificou políticas de correção, 
punição e perversidades contra crianças, jovens e suas famílias.

Nesta trama (como formula Paul Veyne) a história da assistência 
e proteção à infância no Brasil vai assumindo outros contornos à 
medida que o processo de industrialização se amplia, vivenciam-se 
outras formas de organização familiar, de participação feminina no 
mundo do trabalho, novas demandas sociais acrescem e pressionam 
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o poder público e as políticas sociais. As críticas e os movimentos 
sociais, estudantis, de mulheres e associações de moradores pres-
sionam por novas formas políticas de democracia no Brasil e de 
oferta e ampliação dos serviços públicos de educação e assistência à 
infância e a juventude. Fruto deste processo se promulga, em 1988, 
a Constituição Federal brasileira, considerada a carta magna cidadã 
por reconhecer, dentre a tantos direitos, o das crianças pequenas à 
educação desde o nascimento no capítulo dos direitos sociais; em 
1990 a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei n. 
8069) – legislação que entrava em cena para estabelecer condições 
dignas de existência e responsabilizar o governo, as famílias e a so-
ciedade pela proteção integral dos direitos do público infantojuve-
nil. No plano educacional, em 1996 deu-se a aprovação da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que regulamenta a edu-
cação brasileira, e nela instituiu a educação infantil como primeira 
etapa da educação básica (nível que abarca a educação infantil, fun-
damental e média) como direito a todos, por meio de uma escola 
pública e gratuita, como dever do Estado em oferecer. Junto a isso, 
programas concretos, de abrangência nacional, e políticas na área 
da assistência, trabalho e educação foram formuladas tendo como 
centralidade as crianças e os jovens.

É notório o esforço histórico empreendido no Brasil (também em 
outras terras) no enfrentamento dos problemas sociais e no intento de 
assumir responsabilidades quanto a proteção e assistência à infância. 
Porém, as estatísticas e as histórias de vida de milhares de crianças e 
jovens ainda nos desafiam a fazer cumprir as metas legais e educativas 
com as quais nos comprometemos a favor delas. As ambiguidades 
que rondam e marcam as ações de proteção à infância têm de mexer 
conosco, com as nossas sensibilidades, inteligência e ação.

Se atualizarmos a imagem do início do século XX, das crianças 
no transatlântico da Navigazione Nazionale Italiana – que abre o 
presente texto – para outras imagens recentes que revelam crianças 
imigrantes, por terra e por mar, tentando escapar das atrocidades e 
pleitear a sorte em terras do continente europeu e também da Amé-
rica, talvez encontremos distâncias visíveis nos projetos societários 
e propósitos acerca das ideias de direito e proteção à infância, mas 
seguramente será possível localizar marcas de “violência estrutural 
e perversidade sistêmica”, formulação esta que empresto de Milton 
Santos, geógrafo e intelectual brasileiro de reconhecimento interna-
cional, que examina o contexto de relações mundiais e compreende 
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a globalização como fábula, como perversidade e como possibilida-
de (Santos, 2010, p. 5). O autor afirma que nos encontramos “num 
mundo confuso e confusamente percebido” e que muitas “mazelas 
são direta e indiretamente imputáveis ao presente processo de glo-
balização” (Santos, 2010, p. 20). Todavia, adverte o autor que po-
demos pensar na “construção de um outro mundo, mediante uma 
globalização mais humana” (Santos, 2010, p. 20), pois o mundo, 
como “conjunto de essências e de possibilidades, não existe para ele 
próprio, e apenas o faz para os outros. É o espaço, isto é, os lugares, 
que realizam e revelam o mundo, tornando-o historicizado e geo-
grafizado” (Santos, 2010, p. 112). Que as crianças e suas infâncias, 
tão escrutinadas por nossos estudos no Brasil e na Itália, possam, 
àquelas com as quais temos o privilégio de conviver no mesmo tem-
po histórico, usufruir geográfica e culturalmente de outros acalan-
tos, espaços formativos e dignidade humana.

À coordenação deste livro e aos seus autores, expresso o meu 
profundo agradecimento por partilhar dos esforços investigativos e 
de uma empreitada de produção coletiva, de alta competência aca-
dêmica. Aos leitores, o convite a mergulhar em textos que múltiplas 
infâncias e crianças despontam, na perspectiva histórica ou contem-
porânea, e por elas guiadas novas possibilidades analíticas se abrem 
e representações são ressignificadas.
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